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PROCESSO ADMINISTRATIVO N' O1 /2022

INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO N" O1I2O22

TERMO DE COLABORAÇÃO N" 0312022

RECURSO ESTADUAL

Pelo presente instrumento, de um lado a PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE JALES -

SP, com Sede Administrativa na Rua 05, no 2.266, Centro, CNPJ (l\íF) no

45.131.885/0001-04, neste ato representada pelo Senhor Preíeito Municipal LUíS

HENRIQUE OOS SANTOS MOREIRA, brasileiro, casado, portador do RG no

30.907.435-6 SSP/SP e Co CPF (lt/F) n" 284.644.738-18, residente e domiciliado na

Rua Grécia, no 234, Alpha Jales, nesta municipalidade, doravante denominada

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA C OUTTO A ASSOCIAÇÃO DE APOIO A CRIANÇA E AO

AOOLESCENTE DE JALES - AACAJ, inscrita no CNPJ n' 65.713.61210001-77

estabelecida nesta cidade, na Rua Espirito Santo, no 1844, Jardim Sáo Jorge. neste

ato representado por seu Presidente/Dirigente, ENILA KESSY FERREIRA, brasrleira.

portadora do RG no 268.805r-65, CPF n' 254.602.828-61, resolvem celebrar o TERMO

DE COLABORAÇÃO, com fundamento no Processo Administrativo n" 0112022 -
lnexigibilidade Ce Chamamento Público no 0112022, com fundamento na Lei Federal no

13 019/2 014, atualizada pela Lei Federal n" 13.20412015, Lei Orgânica da Assistêncta

Social rr" 8.742t1993, alterada pela Lei 12.43512011, Decreto I\4unicipal n" 7 .1051201 /
e lnstruçáo r,o 0?12A16 do Tnhunal de Contas do Estado de São Paulo.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. 1. Repasse de Recl:rso financeiro, disponibilizado pelo Governo Estadual, para

prestaÇãÕ de serviços de convivência e fortalecimento de vínculos, atendimento de

50 crianças e adolescentes cle 06 a 15 anos, na ProteÇão Social Básica.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA GESTÃO

2.1. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA nomeia como gestor do presente

TERMO DE COLABORAÇÃO a Senhora LUANA LOURENÇO DA Slt-VA,

portadora do RG no 33.577.567-6 e do CPF no 327.853.578-25, norneado pela

Portaria no 33312021 .

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAçÔES DOS PARCEIROS

3.'t - São ob rioacões da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:

a) Trânsferir os recursos para a execuçáo cjeste objeto;

b) Aconrpanhar e Íiscalizar a execução da parceria;

c) Realizar monitoramento e avaliação da parceria, por meio do

Gestor da Parceria, bem como pela Comissão de Monilbramento e Avaliação,

conforrne disposto nos Arts. 58 e 59 da Lei Federal no. /Z.Ol}t2}ln,
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d) Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo

com o Cronograma de Desembolso contido no Plano de Trabalho em conta

bancária específica inclicada pela oRGANIZAÇÃO DA SoGIEDADE CIVIL;

e) Aplicar as penalidades previstas e proceder às sançÕes

administrativas necessárias â exigência da restituição dos recursos

transferidos;

f) Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de

Jales-SP;

g) Publicar o extrato deste instrumento no sítio oficial da

administração pública na internet e no DIOE - Diário Oficial Eletrônico * do

Município de Jales;

h) Receber e analisar âs prestaÇões de contas encaminhadas

PEIA ORGANIZAÇÂO BA SOCIEDADE CIVIL;

i) Elabor ar elucidati\ro parecer conclusivo sobre a prestação de

contas da oRGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE ClVlL, a Íim de atender os

principios da legaliciade, inrpessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência,

economicidade, conÍorme Artigo no 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal e

avaliar se houve aplicação correta dos recursos no Plano de Trabalho

apresentado e no Artigo 59 da Lei de no 13.019/20í4;

j) Manter, em seu sítio oficial na internet, as informaçôes da

parceria celebrada e c Plano tle Trabalho, até cento e oitenta dias, após o

respectivo encerramentc.

k) O monitoramento e avaliação deverão ser realizados pelo

Gestor da Parceria junto a Comissáo de Monltoramento e Avaliação conforme

previsto na Legislaçào Vigente, na seguinte conformrdade: Visita in loco:

oferecer apoio técnico; emissão de relatório técnico que contemple a descrição

das atividades estabeleciclas; análise das atividades realizadas; observação do

cumprimento das metas; análise dos documentos comprobatórios das

despesas, quando náo comprovado o alcance das metas e resultados

estabelecidos; análise de eventuais auditorias realizadas pelo Controle lnterno

elou Externo, rro âmbito da fiscalização preventiva; vâlores efetivamente

transferidos pela Adrninistração Pública; impacto dofieneÍicio social alcanÇaoo;
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descrição das atividades estabelecidas; análise das atividades realizadas;

observaçáo do cumprimento das metas; análise dos documentos

comprobatórios das despesas, quando não comprovado o alcance das metas e

resultados estabelecidos, análise de eventuais auditorias realizadas pelo

Controle lnterno e/cu Externo, no âmbito da fiscalização preventiva; Valores

efetivamente transferidos pela Administração Pública e impacto do beneficio

social alcançado;

l) A prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou

transferir a responsabilÍdade pela execução do objeto, no caso de paralização

de modo a evitar sua descontinuidade.

3.2. São obriqacões da ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL:

a) Responsabilizar-se pela execução do objeto do TERMO DE

coLABORAÇÃO;

b) Prestar inforrnações e esclarecinrentos sempre que solicitados,

desde que necessários ao acompanhamento e controle da execução do objeto;

c) Permitir o livle acesso dos agentes da ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA, dos membros da Comissáo de Monitoramento e Avaliação, do

controle interno e do Tribunal de Contas correspr:ndente aos processos, aos

documentos e às infonnaçóes relacionadas este TERMO DE COLABORAÇÃO,

bem como aos locais de execução do respectivc objeto;

d) Se responsabilizar pelo gerenciatnento administrativo e

financeiro dos recurso§ recebrdos, inclusive no que diz respeito às despesas de

custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso,

e) Se responsabilizar pelo pagamentc dos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituiçâo e

ao adimplemento do TERIVIO DE COLABORAÇÃO, mantendo as certidÕes

negativas em dia, náo se caracterizando responsabilidade solidária ou

subsidiária da ADMINISTRÀÇÃO PÚBLICÀ pelos respectivos pagamentos,

qualquer oneração do ob.jeto da parceria ou restrição à sua execução;

f) Manter em seus arquivos, durante o pruzo de '10 (dez) anos,

contado do dia útil subsequente ao dâ prestação de contas integral, os

documentos originais i'iue conrpÕem a prestaçào oe /ontas;
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g) ldentificar o número do lnstrumento da parceria e Orgão

repassador no corpo dos documentos da despesa, e em seguida extrair cópia

paru anexar à prestação de contas a ser entregue no pruzo à

ADMINISTRAÇÃO pÚgLtCa, inclusive indicar o valor pago quando a despesa

for paga parcialmente com.recursos do objeto;

h) Dlvulgar esta parceria em seu sítio na internet e em locais

visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas

açÕes, conforme previsto no Artigo no 11 da Lei Federal no 13.019/20'14, bem

como atender a Lei Federal no 12.52712011;

i) Comprovar a exata aplicação da parcela repassada, na forma

da legislação aplicávei, nrediante procedimento da fiscalização da

Administraçãc Pública IVlunicipal.

j) Não oraticar desvio de finaiidade na aplicação do recurso,

atraso não justificado no cumprimento das etapas dos programas, práticas

atentatórias aos principios fundamentais da Administraçáo Pública nas

contratações e demais atos praticados na execução da parceria e detxar de

adotar as medídas saneadoras eventualmente apontadas pela Administração

Pública.

k) Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, em

anexo, ficando proibida a redistribuição dos recursos à outra Organizaçáo da

Sociedade Civil, congêneres ou não;

l) Observar tocios os critérios de qualidade técnica, eficiência,

economicidade, prazos e os custos previstos;

m) Comprovar todas as despesas por meio de nota fiscal

eletrônica, com a devida identificação da parceria ceiebrada, ficando vedadas

informaçÕes genéricas ou sem especificaçÕes dos serviços efetivamente

prestados, comprovado §or meio de controles r:u registros, além de demonstrar

os custos praticados or-r ajustadcs de forma a permitir a conferência atinente à

regularidade dos valores pagos;

n) Aplicar os recursos repassados pela ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA e os corresponclentes à sua contrapaÍtid7 exclusivamente no objeto

constante na Cláusula Primeira; )
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o) Conrprovar a existência de conta bancária especÍfica e

exclusiva para o presente instrumento, efetuando iodas as movimentaçÕes

financeiras relacionadas aos recursos do presente termo nesta conta bancária.

p) Não aplicar Taxa de Administração ou despesas

administrativas como coridição para a execuçác do presente objeto.

q) Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes

decorrentes das aplicaçôes correspondentes até o último dia útil do mês

subsequente do término do preserrte termo, salvo se forem utilizados.

r) Promovel a devoluçáo aos cofres públicos dos recursos

financeiros nâo aplicados corretarrente conforme o Plano de Trabalho.

s) Comprovar gastos mensais de fornra integral no final do Termo

de Colaboração e todas as metas constantes no Plano de Trabalho.

t) Efetuar cbtàção e pesquisa de preços, conforme regulamento

próprio da Organização da Sociedade Civil, para aquisição de materiais e

serviços.

u) Manter-se adimplente com o Poder Público naquilo que tange à

presiaçâo de contas de exercicios anteriores, assim como manter a sua

regularidade fiscal peraÍrte os órgãos da ADMINISTRAÇÃO PUBLICA,

Estadual e Federal;

v) Comunicar a ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA a substituição dos

responsáveis pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE ClVlL, assim como

alteraÇÕes em seu Estatuto;

4. CLÁUSULA QUARTA - REGIME JURíDICO DO PESSOAL

4.1. A contratação de ernpregados para a execução do objeto, quando

pagos integralmente corn recursos desta parceria deverá obedecer ao princípio

da Iegalidade, impessàalidade e da publicidade.

4.2. Náo se estabelecera netrhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de

quaisquer espécies, cntre 3 ADniilNlS'rRAÇÃO PÚtsLlCA e o pessoal que a

ORGAN|ZAÇÃO DA SOCIEDADE clvll ulilizat pan a re?lizaçâo dos trabalhos ou

atividades constantes deste instrumento.
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5. CLÁUSULA QUINTA . DO REPASSE E CRONOGRAMA DE

DESEMBOLSO

5.1 . Para a execuÇão das atividades previstas neste Termo de

Colahoração, no presente exercício, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA transferirá

à ORGANIZAÇÃO Oa SOCIEDP.DE clVlL, de acordo com o cronograma de

desembolso, o valor total de RS 31.000,00 (Trinta e um mtl reais) a ser

repassado em 0B parcelas no valor de R$ 3.444,40 e 01 parcela no valor de R$

3.444,80, após assinatura desse termo.

6. CLÁUSULA SEXTA. OA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS

6.1. Os recursos Íinanceiros, segundo o cronograma de desembolso,

serão depositados na conta específica da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEoADE

ClVlL, vinculada ao objeto, no Banco do Brasil, Aqência no 0411-1 , Conta

Corrente no 640-8 e aplicados no mercado financeiro ou em caderneta de

poupanÇa, até sua utilização.

6.2. Os recursos depositados na

instrumento, enquanto nãc empregados NA SUA

conta bancária específica

finalidade,

deste

serao

o b rig ato ria me nte aplicados:

a) Em caderneta de poupança de instituição financeira pública federal.

se a previsão de seu uso Íor igual ou superior a um mês, e

b) Em fundo de aplicaçáo financeira de curto prazo, ou operaçào de

mêrcado aberto lasti'eada em título da dívida pública, quando sua aplicaçáo

estiver prevista para prazos menores.

6.3. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta

bancária de titularidade dos Íornecedores e prestadores de serviços.

6.4. Demonstrada a impossibilidade física de pagamento mediante

transferência eletrônica, poderá admitir a realizaçâo de pagamentos em

espécie, desde que devidamente justificado.

6.5. Os rendimentos financeiros dos valores aplicados conforme

mencionado no item 6.2 poderão ser utilizados pela

SOCIEDADE CIVIL desde que nào haja desvi<.r de Íinalid

ORGANIZAÇAO DA

das condiçóes previstas nês1e instrumento

e do objeto e dentro
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6.6. A ORGAN|ZIÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá restituir o saldo

residual dos recursos, inclusive com os rendimentos não utilizados, caso não

efetue a boa execução dos recursos.

6.7. A inadimplência ou irregularidade na prestação de contas inabilitará

a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL a participar de novas parcerias,

acordos ou ajustes corn a ADMINiSTRAÇÃO PÚBLICA.

7. CLÁUSULA SÉrrml - DA RESTTTUTÇÃO DOS RECURSOS

7.í. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL compromete-se a

restituir o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do

recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável, nos

seguintes casos:

a) lnexecução do objeto;

b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo

exigido;

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida

no presente instrumento, ainda que em caráter de emergência;

d) Descumprimento dos teÍrnos previstos neste instrumento.

§ Único: Compi'onrete-se, ainda a ORGANIZAÇÃO DA

SoCIEDADE ClVlL, a recolher à conta da ADMINISTRAÇÃo PÚgttce o

valor correspclndente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro,

referente ao periodo compreendido entre a liberação do recurso e sua

utilização, quando não r:omprovar o seu emprego na consecução do objeto,

ainda que não tenha feito aplicação.

s. cLÁusuLA olTAvA - DA PRESTAÇÃO Oe CONtnS

B.1. Nos termos dos arts. 62 e 65 do Decreto tr/lunicipal no 7.105 de 27

de setembro de 2017, a prestaçáo de contas final deverá ser entregue em até

60 (sessenta) dias a parlir do térntino da parceria.

l- Prestaçào de contas íinal, ate sessenta dias a partir do têrmino da

vigência da parceira. A prestaçáo de contas deverá acorrer por meio de

plataÍorma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado.

8.2. Comprovado a impossibilidade de prestação de contas através de

plataÍorma eletrônica, ou ainda, quando atenclida/as condiçÔes previstas no
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Artigo no 87 da Lei Federal n' 13.01912014, as partes, de comum acordo,

efetivarão a prestaçáo de contas de modo físico, devendo ser encaminhada em

envelope e protocolado na Secretaria Municipal de Fazenda, sem deixar de dar

ampla publicidade e transparência dos recursos públicos.

8.3. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contados do dia subsequente ao

da prestaÇáo de contas integra!, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL se

compromete em manter em arquivo os documentos originais que compoem a

prestação de contas.

9. CLÁUSULA NONA . DA VIGÊNCIA

9.1 - Este Termo de Colaborâção terá vigência ate 31 de dezembro de

2022, após a sua assinatura, possibilitada a sua prorrogação, nos termos do Art. 21 do

Decreto Municipal no 7.105, de27 de setembro de2.017.

9.2 - A vigêncie da parceria poderá ser alterada mediante solicitação

fundamentada da O.S.C. por meio de Termo Aditivo, devidamente justificada e

formalizada, a ser apresentadâ ao MUNICíPlO, enr, no mínimo,30 (trinta) dias antes

do término da sua vigência, desde que não haja alteraçáo de seu objeto.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PROIBIÇÕES

10.1. Fica ainda proibrdo à oRGANIZAÇÃO OA SOCteDADE CIVIL:

a) A redistribuiçáo dos recursos recebidos a outras OrganizaçÕes

da Sociedade Civis, congêneres ou náo;

b) Deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos B07o de sua

receita total;

c) lntegrar cliligentes que tambér"n sejarn agentes politicos do

governo da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;

d) Realizar «lespesas e pagamentos fora da vigência deste

TERMO DE COLABORAÇÃO;

e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e

despesas a titulo de taxa de administraçâo;

f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, náo

compatíveis com o objeto cleste TERI\IO DE COLABORAÇÃO,

g) Executar paganlento antecipatio a í(rrnecedores de bens e

servrços;
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h) TransÍerir recursos da conta corrente especÍfica para outras

contas bancárias;

i) Retirar Íecursos da conta específica para outras finalidades com

posterior ressarcimento;

j) Deixar de aplicar ou não compíovar a contrapartida pactuada no

Plano de Trabalho;

k) Realizar despesas com:

1) Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a
pagamentos ou a reôolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de

atrasos da administraçâo púhlica na liberaçâo de recursos financeiros, bem

como verbas indenizatórias;

2) Publicidade, salvo as previstas no piano de trabalho e diretamente

,rinculacias ao objetc da parceria, de caráter educativo, iníormativo ou de

orientação social, das quais não constem nornes, símbolos ou imagens que

caracterizenr promoção pessoal;

3) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil

que não atendam às eiigências do Artigo 46 da Lei n" 13.019/2014 e suas

alteraÇões; e

4) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a

instalaçáo de novas estruturas fisicas;

l) pagamentos dê despesas bancária.
11. CLÁ[..|SULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

11.1. A ADMINISTRA(:ÃO pÚeltCn poderá aplicar as seguintes

penalidades na ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDAOE CIVIL pelo não

cumprimento do presente instrumento:

a) Advertência;

b) Suspensáo clos recasses;

c) multa;.

d) Declaração de iniConeidade e proibição de recebimento de recursos

públicos

§ 'l': Todas as penalidades mencionadâs deveráo estar devidamente

fundanrentadas, resglrardando o direito de amplà cjefesa e contraditório, oem corno

comunicado ao Tribunal de Coírtas do Estado de Sãc Paulo.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

12.1. O presente TERMO DE COLABORAÇÃO poderá ser denunciado ou

rescindido pelos partícrpes a qualquer tempo, ficando as partes responsáveis pelas

obrigaçóes decorrentes do tempo de vigência, desde que cumprido o prazo mínimo de

90 (noventa) dias para publicidâde dessa intenÇão.

12.2. Constitui rnolivo para rescisão do presente TER[\{O DE COLABORAÇÃO

o descumprimento de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando

constatada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA a utilizacão dos recursos em desacordo

com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreçáo de informação em clualquer

documento apresentaio.

12.3. Constitui motivo para rescisão por parte da OSC o não repasse dos

valores constantes da cláusula quinta por 90 (noventa) dias.

12.4. Prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou transferir a

responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evrtar

sua descontinuidade.

í3. CLÁUSULA DECIIJIA TERCEIRA - DA ALÍERAÇÃO OU MODIFICAçÃO

DO PLANO DE TRABALHO

13.1 . Este TERMO DE COLABORAÇÃO poderá ser alterado ou ter

modiíicaçáo no Plano de Trabalho, de comum acordo entre as partes, devidamente

formalizada e justificacja por meio de TEttMO DE ADITAIvIENTO ou

APOSTILAMENTO.

§ Único: Admitir-se-á modificação do Plano de Trabalho com prévia apreciação

da ADMINISTRAçÃo PÚBLlcA por meio de AvaliaÇão e aprovaçáo do Gestor deste

instrumento, Íicando veciada a alteraçáo do objeto êm qualquer hipótese.

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICAÇAO

14.1. O extrato Co presente Termo de Colaboração será publicado no sitio

oficial da administraÇão pública na internet e no DOE - Diário Oficial EletrÔnico

- do Município de Jales, de acordo com o disposto no Artigo 38 da Lei Federal

no 13.019/2014 e suas alteraçôes.

15. CLÁUSULA DECIMA QUINTA. DO FORO

15.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Jales - SP, para esclarecer

as dúvidas de interpretaçÕes deste lnstrumento que não possam ser resolvidas

administrativamente, nos tenlros do Artigo 109 da Cgóstituição Federal.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1 . Aplicam-se os dispositivos, no que couber, a Lei Federal no

13.01912014 e o DecÍeto lúunicipal no 7 .10512017 não mencionados neste

instrumento.

16.2. E, por estarem cientes e em 03 (três) vias de igual teor e forma, na

presença das testem'.rnhas abaixo que tambétn subscrevem.

Ites - SP, de 27 de abril de 2022

LUiS }{ENRI FITOS MOREIRA
Prefeitura

RG no 30.907 435-6 SSP/S
unicipal de Jales
e do CPF (MF) n" 284.644.738'18

EI,IILA KESSY REIRA
AACAJ - Associação de Apoio a C a e Adolescente de Jales

RG nu 268.805.65 C F no 254 ô02.828-61

S LVA
Gesto da Parceria

7-6 CPF nu 327.853 578-25RG n' 33.577

ildo OS dos Sa lvete Guti
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REPASSE AO TERCEIRO SETCR _ TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

ORGÃo/ ENTIDADE PÚBLICO(A): Prefeitura do Município de Jales
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: AACAJ

INEXIGIBILIDADE DE CHAMAIVIENTO PUBLICO NO O1I2O22

TERUIO DE COLABORITÇÃO NO O'JI2O22

OBJETO: Repasse de Recurso financeiro, disponibilizado pelo Governo Estadual,

para prestação de serviços de cortvivência e fortalecimento de vinculos. atendimento

de 50 crianÇas e aciolescentes de 06 a 15 anos, na Proteção Social Básica.

ADVOGADO(S)/N" OAB: (-)

l.Estamos CIENTES de que

a) O ajuste acima referido estará sujeito à análise e julgamento pelo 'fribunal de

Contas do Estado de Sáo PaLtlo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema
eletrônico;
b) Poderernos ter acesso ao píocesso, tendo vista e extraindo cópias das

manitêstações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramenlo
no Srstema de Processo EletrÔnico. conforme dados abaixo indicados. em

consonância com o estâbelecido na Resoluçâo nô 01!2.011do TCESP;
c) Além de disponÍveis no processo eletrônico, todos os Despachos e DecisÕes que

vierem a ser tomados, relativallente ao aludido processo, seráo publicados no Diário

Oíicial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar no 709,

de 14 oe janeiro de 1993, inictandc-se, a partir de então, a contagem dos prazos
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) Qualquer alteraÇão de endereço - residencial ou eletrônico - ou telefones de

contato deverá ser cornunicada pelo interessado, peticionando no processo.

2. Damo-nos por NOTIFICADCS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo âté seu julgamento final e consequente
publicação:
b) S" tór o caso e de nosso interesse, nos prazos e y'as formas legais e regimentais'

exercer o direito de defesa, inteipor recursos e o que inais couber.

Jales-SP, 27 de abril de 2022
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Nome: Luís Henrique dos Santos Moreira
Cargo: Prefeito Municipal
CPF (lVF): 284 644.738-18 RG n' 3'J 907.435-6
Data de Nascimento: 20110i 1979
EndereÇo residencial conrpleto: Avenida Grécia, 234, Residencial Alpha Jales, CEP
15.700-000, Jales/SP.
E-mail institucional: pr
E-mail pessoal: luishe
TeleÍone(s) : 17 3622-3000

Assrnatura

PELO ORGÃO PÚ BLICO í' RCEIRO:

Telefone(s): 17 3622-j

Assrnatura

eteito gabineteffi s.sp.gov. br
nrique@ales.sp.gov.br

rl\J
PELA ENTIDADE PAR EIRA
Nonre. Enila Kessy Fe lra
Cargo. Presidente
CPF (MF): 254.6,02.828-61 I RG: 268.805-65
E-mail institucional: aacaj@hotmail.ccm
E-mail pessoal: aacaj@h mail.com

Assinatura

Advogado. (') Facultativo. lndicar quando já constituido itrÍormando, inclusive o

enoereÇo eletrônico.

PREÍElTURA DO MUNICIPIO I][ ]ALES

cNPJ (rvlF) ne. 45.131.885/0001-04
Rua 05, ne. 2266 - Centro - CEP: 15.700-010 - Jales - sP.

Telefonc: 77 * 3622 3000 - www. iales.so.qov.br

Responsáveis que assinaram o ajuste:

GESTOR DO ORGÂO PÚBLICO PARCEIRO:

Nome: Luís Henrique dos Santos fuloreira
Cargo: Prefeito t\ilunicipâl
CPF (MF): 284.614.738-18
Data de Nascinrento: 20110/1979
Endereço residencial completo: Av/nda Grécia, 234, Residencial Aipha Jales, CEP
15.700-000, Jales/SP. /

E-mail institucional. prefeito.gabinqte@ales.sp.gov.br
E-mail pessoal: [lishenrique@ale§.sp.gov.br


